
Projeto de Lei n.º 359/ XVI/ 1.ª

Intensifica a proteção dos animais de companhia, alterando o DL n.º 314/2003, de 17 

de Dezembro e o DL 27/2016, de 23 de Agosto

Exposição de motivos

O tema da proteção de animais de companhia tem vindo a evoluir, tanto no âmbito 

legislativo como na forma como a sociedade se comporta em relação a estes seres. 

Apesar dos progressos evidentes, os maus-tratos persistem, assumindo diversas formas, 

seja por atos deliberados ou pela negligência e falta de cuidados básicos. O número de 

denúncias por maus tratos ou abandono continua a ser muito elevado, sem prejuízo de 

muitas vezes não terem os resultados esperados. 

Em Portugal, a Lei n.º 8/2017, de 3 de Março, veio reforçar a proteção jurídica conferida 

aos animais, reconhecendo-os como seres vivos dotados de sensibilidade, nos termos 

do artigo 201.º-B do Código Civil. Por sua vez, o crime de maus-tratos a animais de 

companhia encontra-se previsto no artigo 387.º do Código Penal, sendo de frisar o n.º3, 

que determina que: “quem, sem motivo legítimo, infligir dor, sofrimento ou quaisquer 

maus-tratos físicos a um animal de companhia é punido com pena de prisão de 6 meses 

a 1 ano ou com pena de multa de 60 a 120 dias”. Caso os maus-tratos resultem na morte 

do animal, e não exista uma justificação válida, a pena aumenta, podendo variar entre 

6 meses e 2 anos de prisão, ou com pena de multa de 60 a 240 dias, salvo se pena mais 

grave. Ademais, a Lei n.º 92/95, de 12 de setembro, reforça a proteção dos animais, 

proibindo todas as violências injustificadas contra animais, considerando como tal os 

comportamentos que, sem necessidade, causem a morte, sofrimento cruel e 

prolongado, ou provoquem lesões graves a um animal.

A condição natural dos animais torna-os especialmente susceptíveis a situações de risco, 

tanto por agressões físicas como por omissões, que muitas vezes implicam a violação de 



um dever jurídico de proteção. Devido às características inerentes à sua espécie, os 

animais não são autossuficientes, necessitando de cuidados essenciais, como assistência 

médico-veterinária, alimentação, acesso à água potável e proteção contra condições 

climáticas adversas, seja em casos de temperaturas extremas ou intempéries.

É, por isso, fundamental que as entidades públicas tenham os meios e conhecimentos 

necessários para a fiscalização de potenciais situações de maus-tratos, bem como evitar 

situações de abandono. Desde logo, sabemos que a existência de médico-veterinário 

municipal é essencial para a implementação de uma política de bem-estar animal 

eficiente e continuam a existir municípios sem estes profissionais. Há também 

municípios sem infraestruturas adequadas para a recolha e alojamento de animais e 

sem pessoal devidamente formado para os manusear. Por fim, existem também ainda 

municípios sem condições para fazer esterilizações e que também não têm qualquer 

protocolo com clinicas veterinárias, o que significa que muito provavelmente não têm 

implementado o programa CED nem apoiam famílias carenciadas nos cuidados médico-

veterinários que eventualmente possam precisar. 

Assim, nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar do CHEGA, apresentam o seguinte Projeto de Lei:

Artigo 1.º

Objeto

O presente diploma intensifica a protecção dos animais de companhia, para tanto 

alterando os Decreto-Lei n.º 314/2003, de 17 de Dezembro e à Lei n.º 27/2016, de 23 

de Agosto. 

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto-Lei n.º 314/2003, de 17 de Dezembro



São alterados os artigos 3.º, 8.º e 11.º, do Decreto-Lei n.º314/2003, de 17 de Dezembro, 

e posteriores alterações com a seguinte redação: 

Artigo 3.º

(…)

1 - O alojamento de cães e gatos em prédios urbanos, rústicos ou mistos, fica sempre

condicionado à existência de boas condições do mesmo, ausência de riscos hígio-

sanitários relativamente à conspurcação ambiental, doenças transmissíveis às pessoas

e existência de condições que assegurem o bem-estar animal.

2 – (…)

3 – (…)

4 – (…)

5 - Em caso de não cumprimento do disposto nos números anteriores, as câmaras 

municipais, após vistoria conjunta do delegado de saúde e do médico veterinário 

municipal, notificam o detentor para retirar os animais para o canil ou gatil municipal 

no prazo estabelecido por aquelas entidades, caso o detentor não opte por outro 

destino que reúna as condições estabelecidas pelo presente diploma e o comunique às 

entidades competentes.

6 - No caso de criação de obstáculos ou impedimentos à remoção de animais que se 

encontrem em desrespeito ao previsto no presente artigo, o presidente da câmara 

municipal ou o Diretor-Geral de Alimentação e Veterinária podem solicitar a emissão 

de mandado judicial que lhe permita aceder ao local onde estes se encontram e à sua 

remoção.

Artigo 8.º

(…)



1 – (…)

2 - Para efeito do disposto no número anterior, as câmaras municipais devem munir-se 

de infra-estruturas, de médico-veterinário municipal e equipamento adequados e de 

pessoal devidamente preparado para o efeito, bem como promover a correcção das 

situações que possibilitam a subsistência destes animais na via ou quaisquer outros 

lugares públicos.

Artigo 11.º

(…)

1 - As câmaras municipais, de forma isolada ou em associação com outros municípios, 

são obrigadas a possuir e manter instalações destinadas a canis e gatis, de acordo com 

as necessidades da zona, e postos adequados e apetrechados para execução de 

esterilizações, de campanhas de profilaxia, quer médica, quer sanitária, que a DGV 

entenda determinar. 

2 – (…)

3 – (…)

4 – (…)”

Artigo 3.º

Alteração à Lei n.º 27/2016, de 23 de Agosto

São alterados os artigos 2.º 3.º da Lei n.º 27/2016, de 23 de Agosto, os quais passam a 

ter a seguinte redacção: 

“Artigo 2.º

(…)

1 – (…)



2 – (…)

3 – (…)

4 - (…)

5 – O Governo em colaboração com as autarquias locais, promove acções de formação 

junto dos membros das forças de segurança, médicos-veterinários municipais e 

funcionários de Centros de Recolha Oficial, nomeadamente, no sentido de ajudar estes 

profissionais, de acordo com o seu grau de preparação e a sua complexidade funcional, 

a identificar situações de maus-tratos a animais, manusear animais feridos ou com 

comportamentos agressivos ou de fuga.

Artigo 3.º

(…)

1 – (…)

2 – (…)

3 – (…)

4 – (…)

5 – (…)

6 – (…)

7 - Em qualquer dos casos, abate, occisão ou eutanásia, a indução da morte ao animal 

deve ser efetuada através de métodos que garantam a ausência de dor e sofrimento, 

devendo a morte ser imediata, indolor e respeitando a dignidade do animal, devendo a 

decisão de proceder à eutanásia ser devidamente documentada. 

8 – (…)

9 – (…)

10 – (…)”



Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor após a publicação em Diário da República. 

Palácio de São Bento, 28 de Novembro de 2024.

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA,

Pedro Pinto – Cristina Rodrigues – Vanessa Barata  - Madalena Cordeiro  - Manuel 

Magno – Pedro dos Santos Frazão


